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MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO N. _/XXXX

CONTRATO DE LOCAÇÀO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARE, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA. E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que
fAZEM CNtrE Si, dE UM IAdO MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ/MA.
AtrAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIOADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA,
sediada na Av Joáo Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alêgre do pindaré/MA, CNPJ No
01.612.83210001-21, doravante designâda CONTRATANTE, neste ato representado
respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadânia, a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCTMENTO, brasiteira, casada,
portadora da Cédula de ldentidade RG no 77592797-0, e inscÍita no CpF sob o no
844.413.8O3.-72, residente nesta Cidade, e
Cadastro Nacional de Pessoa Física n.o

inscrito no
, residente na

Alto Alegre do Pindaré/MA, neste ato
denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente CONTMTO DE
LOCAÇÃO DE IMOVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CbNTMTO DE LOCAÇÀóDE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, IOCAI|ZâdO NA

, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP nô 65398-
000, visando a concessão de bêneficio social de eluguel social em benefício de

em face de decorrência de desastre ou
calamidade pública, tendo em vista o processo Administrativo no

,Dispensa de Licitaçáo, Ratificâda pelo Ordenador de Despesa,
submetendo as paÍtes às disposiçÕes constanles no atl. 24, inciso X e 26 da Lei no
8.666/93, e suas alterações, Lei Municipal de Atto Alegre do pindaré - NrA no 019/20
e art. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do pindâÍé - NIA no 021/20 sob
as cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
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por objeto ContrataÉo referente a 
"":ff"""T::?, ::1.í O presente instrumento tem

imóvel de propriedade de
benefício social. destinâdo a

3.1 - O valoÍ global do presente Contrâto é de
pago em 06 (seis) parcelâs mensais de
o iocnrARto se compromete a trazer alé
mês vencido.

n'65.393.000.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pruzo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses' a

contar da assinatura do contrato, mediante a devidâ comprovaçáo da ocoÍrência do

fato gerador do direito ao beneÍício, podendo ser prorÍogado poÍ igu€l periodo' ou'

enquãnto perdurar a situaçáo de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário'

condicionada a prorrogação do beneficio à emissâo de pârecer técnico, nos termos

àà que estabelece a Léi Municipal de Alto Alegre do PindaÉ - MA n" 0.1912O e an. 10

§ z;, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pin'rajé - MA no 021124'

ãoieraoas, em tudo, as disposiçÕes dos artigos 24, inciso x e 57 da Lei 8'666/93

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a datâ flxada como termo da

vrgência Oo Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação poÍ-tempo rndêtêrminado

n""" lànaiço"" 
"jr"tâdas 

- conÍorme disciplina o art' 56 da Lei 8'245' de 18/10/1991 -

ián.io"rri-""-aó, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imÓvel

ãu ãiÀoi,ti""çao ao LOCADOR para o recebimento, independente da existêncja de

ãutras penaancias, desde que esteja eretivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto não se

ãntenderá como renovação ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERGEIRA - OO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

a ser

o décimo dia do mês
cujo pagamento
subsequente ao

3.2 - o aluguel será cobrãdo pelo LOCADOR, mediante a aprêsentaçáo da

resoectiva Íaüra ou recibo. elaborâdos mm observânciâ da Legislaçáo em vigor' e

o;;;;it" 6; (sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

ãoir"nt. inoi".à, peto LOCADOR, através de Ordem Bancária'

3.3- Quando da ocorrênciâ de eventuais atrasos de pagamento provocados

ã^"fr.iu'rrãnt. pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de

ãârpã""âçã" ii"ãrcàira, cula apuiaçáo se fará dêsde a date de seu vencimento até
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a data do efelivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por centó) ao mês, ou 6% (seis por cento) âo ano, mediante aplicação

das seguintes fórmulas:

| = (Íx/100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaçáo Íinanceira;
TX = Percentual dâ taxâ de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Númeio de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamentol
VP = ValoÍ das parcelas em atraso

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por âcordo entre as partes,. ser reaiustado

anualmenie. na forma do atl. 28 da Lei n" 9.069/95, Ílcando pâctuado que as partes

utilirurao, puÉ tal fim, o vâlor encontrâdo pêla variação nominâl .do indice de

,àriaçao do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o. Princípio da Livre

negoàiaçao, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

g.icilfigl, preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado'

conforme exige o inciso X do art.24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR OO CONTRATO

5.í - A SecretaÍia Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

"ontr"to, 
qu" será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do fiel

"r*pr,rn"nio 
do objeto conÍatual, e adotará todas as pÍovidéncias cabíveis e

nãcássarias para a manutençâo da regularização na pÍestaçáo dos serviços

credenciados.

5.1.1 - O GestoÍ do Contrato anotará em registÍo próprio todas as ocorréncias

r'átálionror" com a execução do contrato' determinando o que for necessário à

regularização das Íaltas ou defeitos observados'

5.'1.2 - As decisóes e providências que ultrapassarem â competência do

i"prã".nt"r,t. Jeveráo ser solicitadas â seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes
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5.1.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato bem

como em seus anexos, sáo alribuiçoes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com- a finalidade de

examinar ou verificaÍ se sua execuçáo obedece às especificaçÕes técnicas

de materiais e/ou serviços' ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaÇÕes do contrato;

b) Orgãnizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes âos
' prà""t"o" que envolvem a obra: projelos, licitação, conÍato' mediçÕes'

cronogramas físico-Íinanceiros previstos e realizados' aditivos'

reaiusiamentos, realinhamentos, pagamentos, Pro-jeto como construído
(As Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de

cauÇóes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios conslando informaçóes gerenciais

em caso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos serviços executados que deveráo ser-' 
alàmpanhadas pôr registro fotográfico e pelas respectivas memórias de

cálculo:

e) Solicitar, formalmente, a contratada, nos êventuais aditivos e paralisaçÕes'-' 
pstiiicativa tecnica respectiva e com base na mesma' formar juízo de valor

dessês eventos e encamlnhar a documentaçáo necessária pâra instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmosi

0 Comunicar a anstâncias superiores- qualquer inÍraçâo, cometida pela

contratada, mediante parecer técnico ÍundamentadÔ' nos termos da Lei de

Ltltaçoes, a fim de que as medidas legais cabíveis possâm ser aplicadas'

o) Éxioir da CONTMTADA o cumprimento dos prazos dispostos no-' 
óÀôr.roOnaf.,fa FlSlco-FINANCEIRo apresentado anexo a este

instrumento, considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada medição, consoante - CRONOGRAMA

Êl§rCõrrr.rancgrno, pÍeviamente apÍovado e que a.aferiçáo dos prazos

se dará mediante a compaÍaçâo entre o valoÍ total dâ etapa prevista no

cronograma Íísico-finâncelro e o efetlvamente realizado' no mes em

análise (caso exista).
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçáo e avaliaçáo de que trata este

item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive pêrante têrceirôs, por quaisquer irregulâridades
ou danos na execuçáo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios' vinculada

à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestáo' será responsável pelo

acompanhamento e Ílscalizaçáo na execuçâo dos serviços contratados auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do obieto dêste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvê|, objeto do presente contrato, em

perfeitâs condiçôes de uso, Íicando à custa do LOCATÁR|O, os repâros e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação,

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçÕes que o recebeu' salvo as

deteiioraçôes decorrentes do seu uso noÍmal, de acordo com as determinaçÕes do
aí 23. inciso lli. da Lei n'8.245, de 18 de outubro de 199'1.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de sêrviços telefônicos, taxa de lixo,

bem como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder

Público, que vierem a incidiÍ sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo'

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relativas âos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que

dispóe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contÍâto de locação.

7.3-E também de responsâbilidade do LOCATÁRIO o êncargo de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR'
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Préíeirurâ Í{unicipal dê Állo Álêqre
Âv João xllli. S/N . Cenl.o CEt

CNPJ i! 01.612.832,000

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A Íâchada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locaçáo, não
poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto. o LOCATARIo, promover as
adaptaçôes na sua parte interna, que iulgar necessária, desde que eslas não
comprometam a estruturâ e segurança do imóvel, com previa anuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu representantê legal, para esse fim constituido.

CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias
sem préviâ âutorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do presente contrato de locação. As benfeitoÍias necessárias que forem
execuladas nessas situaçóes serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR

9.2 - As benfeatorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuáriâs seráo indenizáveis, caso hâja prévia concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, finda a locâçâo, desde que sua retiÍada náo afete a estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificaçóes ou adaptâções feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o periodo de locaçáo, esse dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 - As despesâs com o pagamento do aluguel mensal e demais encaÍgos
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.09.00.08.122.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMóVEL

-----Á, ioiíiiitt -s-i tt - Ci"iro. Àtio ÁrêsÍe do Pindará _ ilÀ cEP n'65 3e0 000'
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11.1 - AO LOCADOR é reservado o diÍeito de vistoriar ô imóvel objeto do presente

contrato de locaÉo quando achar conveniente, desde que Íâçâ em horáÍio
compâtivel com o funcionamento do órgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em pârte, ressalvâdas as dependências que as circunslancias no momento as
tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
recomendam acesso reservâdo a determinâdos servidores.

1'l-Z - Paru fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do ôrgáo ocupante do
imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,
acompanhará o LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÂO DO CONTRATO

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4o da Lei no. 8.245191).

'12.2 - Ao LOCATÁR|O reservâ-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

í3.1 - Este contrato será publicado em extrato,
Alegre do Pindaré, correndo as despesas poÍ
até 20 (vinte) dias úteis âpós sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

no Diário Oficial do MunicÍpio de Alto
conta do LOCATÁRIO, no prazo de

14.1 - Fica eleito o Foro dâ comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do PindaÍe, com renúncia expressa de qualquer outro, poÍ

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

instrumento.

E. por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumento

em 02 (duas) vias de igual têor e forma, para um sô eÍeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.
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LOCADORA
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